
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 189183 - CE (2023/0391516-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PAULO SERGIO RIBEIRO DE SOUZA
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE DA CUNHA FROTA - CE046525
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. NULIDADE NÃO  
CONFIGURADA. REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INVIABILIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto contra acórdão que 
denegou ordem pleiteada para trancamento de ação penal por 
alegada nulidade em interceptação telefônica e ausência de 
justa causa. O recorrente é acusado de integrar organização 
criminosa, e a defesa alega nulidade na prova obtida por 
interceptação telefônica que deu início à investigação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se há nulidade na 
interceptação telefônica que embasou a investigação; e (ii) se 
estão presentes os requisitos legais para o trancamento da ação 
penal por ausência de justa causa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A interceptação telefônica foi autorizada judicialmente com 
base em indícios de participação da advogada e do paciente em 
organização criminosa, atendendo aos requisitos do art. 2º da 
Lei n. 9.296/1996, sem evidências de ilegalidade.
4. A jurisprudência do STJ admite a utilização de interceptação 
telefônica, desde que a decisão judicial que autoriza a medida 
esteja fundamentada de forma legítima, ainda que concisa, 
demonstrando a complexidade da investigação e a necessidade 
de prorrogações sucessivas, conforme entendimento firmado 
pelo STF no Tema 661.
5. O trancamento de ação penal é medida excepcional, apenas 
cabível quando há comprovação inequívoca de atipicidade da 
conduta, extinção da punibilidade ou ausência de indícios de 
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autoria e materialidade, situações não verificadas no caso 
concreto.
6. O reexame do acervo fático-probatório, necessário para 
atender às pretensões da parte, é vedado na via estreita do 
recurso em habeas corpus, conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto contra acórdão que 
denegou ordem pleiteada para trancamento de ação penal por 
alegada nulidade em interceptação telefônica e ausência de 
justa causa. O recorrente é acusado de integrar organização 
criminosa, e a defesa alega nulidade na prova obtida por 
interceptação telefônica que deu início à investigação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se há nulidade na 
interceptação telefônica que embasou a investigação; e (ii) se 
estão presentes os requisitos legais para o trancamento da ação 
penal por ausência de justa causa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A interceptação telefônica foi autorizada judicialmente com 
base em indícios de participação da advogada e do paciente em 
organização criminosa, atendendo aos requisitos do art. 2º da 
Lei n. 9.296/1996, sem evidências de ilegalidade.
4. A jurisprudência do STJ admite a utilização de interceptação 
telefônica, desde que a decisão judicial que autoriza a medida 
esteja fundamentada de forma legítima, ainda que concisa, 
demonstrando a complexidade da investigação e a necessidade 
de prorrogações sucessivas, conforme entendimento firmado 
pelo STF no Tema 661.
5. O trancamento de ação penal é medida excepcional, apenas 
cabível quando há comprovação inequívoca de atipicidade da 
conduta, extinção da punibilidade ou ausência de indícios de 
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autoria e materialidade, situações não verificadas no caso 
concreto.
6. O reexame do acervo fático-probatório, necessário para 
atender às pretensões da parte, é vedado na via estreita do 
recurso em habeas corpus, conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto 
Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está 
pautado em instrumentos internacionais de direitos humanos e 
de acesso à Justiça, adoto o último relatório contido nos autos 
(e-STJ, fl. 404).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público estadual requer o desprovimento do agravo 
regimental (e-STJ fls. 443-451).

É o relatório. 
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 404-406):

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto em face de acórdão 
assim ementado:

EMENTA: HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. ART. 357, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL E ART. 2º, 
CAPUT E §4º, INCISOS II E IV DA LEI Nº 12.850/2013. PLEITO 
DE TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL E DA AÇÃO 
PENAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE NA INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA QUE CULMINOU NO INÍCIO DAS 
INVESTIGAÇÕES CONTRA O PACIENTE. AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA PARA OFERECIMENTO E RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADES NA DECISÃO QUE DEFERIU A 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. DESCRIÇÃO DE INDÍCIOS 
DE ENVOLVIMENTO DA ADVOGADA. OPERAÇÃO 
COMPLEXA. NECESSIDADE DE INVESTIGAR OUTROS 
ENVOLVIDOS. NULIDADE AFASTADA. INDÍCIOS 
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SUFICIENTES DE AUTORIA E MATERIALIDADE EXPOSTOS 
NA DENÚNCIA. DESCRIÇÃO MINUCIOSA DAS CONVERSAS 
ENTRE O PACIENTE E OUTRO ACUSADO. PREENCHIDOS 
OS REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. SÚMULA 07 DO TJCE. 
ORDEM CONHECIDA E DENEGADA.

 

Imputa-se ao recorrente a prática do crime de organização criminosa.

A defesa alega, em síntese, a existência de nulidade no meio de prova 
e ausência de justa causa.

Ao final, requer o provimento do recurso para obter o trancamento da 
ação penal.

Decido.

Do voto condutor do acórdão recorrido extraem-se os seguintes 
trechos de relevo, cujos pontos ora destacados passam a integrar a 
presente fundamentação:

 

Conforme decisões mencionadas, verifico não haver ilegalidades 
quanto à decisão judicial que deferiu o pedido do Ministério 
Público para autorizar a interceptação telefônica do terminal 
pertencente à advogada Sâmya Brilhante, o que, 
posteriormente, teria dado azo à interceptação do ora paciente. 
A decisão proferida nos autos nº 0141625-21.2016.8.06.0001 
descreve os indícios de participação da advogada na empreitada 
criminosa, alvo da Operação Rábula, que já vinha sendo 
desenvolvida por certo período e, dada sua complexidade, exigia 
a expansão subjetiva em busca de reunir provas daqueles que 
de fato integravam a empreitada criminosa.

 

Como se pode observar, o Tribunal de origem — instância adequada 
ao exame do acervo fático-probatório dos autos — concluiu pela 
inexistência de ilicitude e da regularidade da denúncia.

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise 
do acervo fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta 
Corte, sobretudo na estreita via do recurso em habeas corpus.

De saída, destaque-se que, "in casu", "A denúncia ofertada pelo 
Parquet local faz a devida qualificação dos acusados, descreve de 
forma objetiva e suficiente as condutas delituosas por eles perpetradas 
assim como as circunstâncias dos cometimentos, demostrando 
indícios suficientes de autoria, prova da materialidade e a existência de 
nexo causal, permitindo com segurança o exercício da ampla defesa, 
não havendo falar em ofensa ao art. 41 do CPP." (AgRg no REsp 
2027804 / SP, RELATOR Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 22/04/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 24/04/2024)

Ademais, o trancamento da ação penal em sua fase embrionária é 
providência excepcionalíssima, submetida à existência de "inequívoca 
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de 
prova sobre a materialidade do delito" (AgRg no HC 843621 / PR, 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 18/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
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20/12/2023), elementos inexistentes nos autos.

No que tange a questão relativa às interceptações, percebe-se que a 
corte de origem fundamentou o "decisum" recorrido em estreita linha 
com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 
que "Não há que se falar em ilegalidade da decisão que, ao autorizar a 
interceptação telefônica, utiliza fundamentação concisa, se 
demonstrados o preenchimento dos pressupostos que autorizam a 
decretação da medida." (AgRg no AgRg no RHC 166448 / SC, AgRg 
no AgRg no RHC 166448 / SC, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 06/02/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
26/02/2024)

Ademais, quanto às prorrogações, há de se observar a tese firmada 
em repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, no Tema n. 
661/STF: "São lícitas as sucessivas renovações de interceptação 
telefônica, desde que, verificados os requisitos do artigo 2º da Lei n. 
9.296/1996 e demonstrada a necessidade da medida diante de 
elementos concretos e a complexidade da investigação, a decisão 
judicial inicial e as prorrogações sejam devidamente motivadas, com 
justificativa legítima, ainda que sucinta, a embasar a continuidade das 
investigações".

Quanto ao tema, via de regra, "A reanalise da imprescindibilidade das 
interceptações telefônicas ou da existência de outros meios hábeis de 
obtenção da prova implica revolvimento fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado, em recurso especial, pelo disposto na Súmula 
n. 7 do STJ." (AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp 2294876 / SP, 
RELATOR Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DATA 
DO JULGAMENTO 06/02/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
15/02/2024)

Inexiste, no caso, nulidade a ser declarada "prima facie", notadamente 
quando se tem em conta a complexidade dos fatos apurados e das 
interrelações havidas entre os investigados, bem como a 
materialização de elementos sucessivamente, que deram respaldo à 
necessidade de prorrogações.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA. NULIDADES 
AFASTADAS. AÇÃO CONTROLADA. DISPENSA DE AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL. COMUNICAÇÃO PRÉVIA EXISTENTE. COMPETÊNCIA 
INICIAL DA JUSTIÇA MILITAR. ENVOLVIMENTO COM CIVIS. 
APURAÇÃO DE CONTRAVENÇÕES DO JOGO DO BICHO. 
INFILTRAÇÃO DE AGENTE INEXISTENTE. ALEGAÇÃO DE 
INDEVIDA AÇÃO CONTROLADA. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. 
TEORIA DO JUÍZO APARENTE. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
IMPRESCINDIBILIDADE DAS MEDIDAS DE INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS E SUAS SUCESSIVAS PRORROGAÇÕES. 
COMPROVADA. INEXISTÊNCIA DE OUTROS MEIOS DE 
INVESTIGAÇÃO. QUEBRA DO SIGILO. FUNDAMENTAÇÃO 
EXAUSTIVA. INEXIGÊNCIA. ANÁLISE DA SUA 
IMPRESCINDIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. PRESCINDIBILIDADE 
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DA TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DOS DIÁLOGOS. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. COMPARTILHAMENTO DE 
PROVA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 283 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. TESTEMUNHAS DE "OUVI 
DIZER". AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NS. 
282 E 356 DO STF. ABSOLVIÇÃO. ACERVO PROBATÓRIO AMPLO 
CONDENATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
CORRUPÇÃO ATIVA. DELITO FORMAL. DOSIMETRIA DAS PENAS. 
ALTERAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO E BIS IN 
IDEM. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O caso dos autos tratou de ação controlada, iniciada sob os 
auspícios do diploma anterior (Lei n. 9.034/1995), mas que perdurou 
na vigência da Lei n. 12.850/2013, que, no tocante ao instituto, não 
destoa do regramento anterior, e não exige prévia autorização judicial. 
A ação controlada foi previamente comunicada ao juízo e ao Ministério 
Público, nos termos do artigo 8º, § 1.º, da Lei n. 12.850/2013. A 
comunicação prévia visa a proteger o trabalho investigativo, de forma a 
afastar eventual crime de prevaricação ou infração administrativa por 
parte do agente público.

1.1. O TJSP descartou a hipótese de infiltração de agente, pois a 
Testemunha Protegida 1 deixou de operar "ativamente" na coleta de 
informações e nunca solicitou ou exigiu quaisquer vantagens dos 
membros da organização. Nesse sentido, para acolher a alegação 
defensiva quanto à ocorrência de indevida ação controlada e modificar 
o entendimento da Corte de origem quanto ao tema demandaria o 
revolvimento do todo o material fático probatório dos autos (Súmula n. 
7/STJ).

2. No caso, existiam razoáveis indícios de que o miliciano Cap PM S 
fosse autor dos crimes militares de corrupção passiva e prevaricação, 
pois foi evidenciada a relação do referido policial com a organização 
criminosa. A prevalecer a tese sustentada pela defesa, de 
incompetência da Justiça militar, nenhum juiz seria competente para 
decidir sobre as medidas cautelares, pois um deles necessariamente 
tem que autorizar a medida em relação ao delito de competência do 
outro. Nesse passo, não há como apurar o crime militar de corrupção 
sem que se apure também a atividade dos corruptores civis.

2.1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "o princípio do 
juiz natural deve ser examinado com cautela na fase investigativa, 
especialmente nas hipóteses em que não se mostram ainda definidas 
as imputações, os agentes envolvidos e a respectiva competência, 
então, deve-se adotar a "teoria do juízo aparente", a fim de validar 
medidas cautelares autorizadas por Juízo aparentemente competente 
(...)" (EDcl no HC n. 650.842/SP, Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 25/6/2021).

3. As instâncias ordinárias concluíram, de forma devidamente 
fundamentada, pela imprescindibilidade das medidas de interceptação 
telefônica e das sucessivas prorrogações para a obtenção dos indícios 
de autoria e materialidade delitiva para fins de deflagração da 
persecução penal. Conforme constou nos autos, "não sobrevieram 
'outros canais' independentes de investigação na espécie, 
contemporaneamente à interceptação".

3.1. A decisão de quebra de sigilo telefônico não exige fundamentação 
exaustiva, podendo o magistrado decretar a medida mediante 
fundamentação sucinta, desde que demonstre o preenchimento dos 
requisitos autorizadores da interceptação telefônica, tal como se deu 
na hipótese.
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3.2. A reanalise da imprescindibilidade das interceptações telefônicas 
ou da existência de outros meios hábeis de obtenção da prova implica 
revolvimento fático-probatório dos autos, procedimento vedado, em 
recurso especial, pelo disposto na Súmula n. 7 do STJ.

4. "Ao interpretar o disposto no art. 6º, § 1º, da Lei n. 9.296/1996, o 
Pleno do Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Inq 
n. 3.693/PA (DJe 30/10/2014), de relatoria da Ministra Cármen Lúcia, 
decidiu ser prescindível a transcrição integral dos diálogos obtidos por 
meio de interceptação telefônica, bastando que haja a transcrição do 
que seja relevante para o esclarecimento dos fatos e que seja 
disponibilizada às partes cópia integral das interceptações colhidas, de 
modo que possam elas exercer plenamente o seu direito constitucional 
à ampla defesa (HC 573.166/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/2/2022, DJe 24/2/2022), o que 
ocorreu no presente feito, não havendo falar-se em ilegalidade" (AgRg 
no AREsp n. 2.009.864/TO, Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 1º/7/2022).

4.1. Outrossim, consoante o princípio do pas de nullité sans grief, não 
há nulidade processual sem a efetiva demonstração de prejuízo às 
partes, o que se aplica à hipótese, já que a defesa não se desincumbiu 
de evidenciar que a ausência de transcrição integral do conteúdo 
interceptado foi prejudicial aos recorrentes.

5. O Tribunal de Justiça descartou a hipótese de prova emprestada ou 
compartilhamento de provas, assentando que o GAECO - órgão do 
Ministério Público paulista - é uno e seus integrantes dispõem de todo 
o conteúdo probatório da investigação, inicialmente deferido por ordem 
judicial. Tal argumento sequer foi impugnado pelos recorrentes, o que, 
por si só, impede a análise diante do conteúdo em vista da Súmula n. 
283/STF.

6. O TJSP justificou a não ratificação em juízo da prova produzida 
extrajudicialmente pela testemunha protegida n. 1 porque ela estaria 
desaparecida e com medo de represálias dos próprios réus, já que 
parte deles estão foragidos. Não discutiu-se a insurgência de que as 
demais provas condenatórias seriam todas de testemunhas de "ouvi 
dizer", razão porque não pode este Tribunal Superior analisar a tese 
por ausência de prequestionamento (Súmulas n. 282 e n. 356 do STF).

Ademais, do amplo conjunto probatório formado nos autos se observa 
fartas provas dos fatos criminosos, tais como a ação controlada, os 
autos de exibição e apreensão de numerários, as interceptações 
telefônicas, as escutas ambientais, base documental e fotográfica, 
acervo este que inclusive não pode ser afastado para o acolhimento da 
tese absolutória em favor dos recorrentes, sob pena de incidir a 
Súmula n. 7/STJ.

7. A falta de identificação do Policial ou Agente Público corrompido não 
descaracteriza o crime de corrupção ativa se há provas da oferta e 
promessa de vantagem; até mesmo porque, a corrupção ativa é delito 
formal que independe da aceitação do funcionário público para sua 
caracterização e o sujeito passivo direto é o Estado.

8. A fundamentação para exasperação das penas não se limitou a 
circunstâncias inerentes ao tipo penal. Versou sobre circunstâncias 
negativas autônomas peculiares do caso concreto (desvirtuamento da 
atividade policial, coerção de rivais no universo criminoso, medidas em 
prejuízo de agentes não corrompidos, duração por longo período e 
movimentação vultuosa de bens), todas comuns aos acusados, 
inexistindo desrespeito à isonomia. Também não se vislumbrou bis in 
idem, pois não foi a mera alusão à corrupção policial que aumentou as 
penas na primeira fase, mas sim o número de policiais corrompidos, 
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além do aliciamento daqueles de alta patente.

8.1. "Sendo feitas as devidas diferenciações quando necessárias ou 
realizadas em conjunto para todos os delitos, quando aplicáveis, não 
há falar em ofensa ao princípio da individualização da pena pelo 
aproveitamento dos fundamentos, sem a necessidade de repetição, 
para evitar tautologia" (HC n. 285.530/RS, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 23/2/2017).

8.2. Concretamente, não se vislumbra desproporcionalidade na fixação 
das penas-base, pois foram demonstradas as razões de 
convencimento para elevar as reprimendas ao patamar alcançado, não 
se cogitando da existência critério matemático obrigatório.

8.3. O refazimento da dosimetria da pena neste Superior Tribunal de 
Justiça tem caráter excepcional, somente admitido sob a existência de 
manifesta ilegalidade, hipótese não configurada nestes autos, sob 
pena de incidência da Súmula n. 7/STJ.

9. Agravo reg imental desprovido.

(AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp n. 2.294.876/SP, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 
15/2/2024.)

 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. 
SUPERADA A MATÉRIA. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DA LEI N. 9.296/1996. 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA.

NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO. 1. Esta 
Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação de que não 
cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.

2. "A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que ficou 
prejudicado pedido de trancamento da ação penal sob alegação de 
falta de justa causa para o prosseguimento do processo, após a 
prolação de sentença condenatória, reconhecendo a responsabilidade 
da réu."

(HC 465.102/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 23/10/2018, DJe 19/11/2018).

3. Hipótese em que o tema relativo à revogação da segregação 
cautelar, mantida pela sentença superveniente em razão da 
persistência dos motivos ao tempo da prisão, já foi alvo de análise em 
habeas corpus conexos ao presente, impetrados individualmente por 
cada recorrente, demonstrando ser mera reiteração de pedido.

4. O inciso XII do artigo 5º da Constituição Federal assegura o sigilo 
das comunicações telefônicas, de modo que, para que haja o seu 
afastamento, é imprescindível ordem judicial, devidamente 
fundamentada, segundo o comando constitucional estabelecido no 
artigo 93, inciso IX, da Carta Magna. 5. O art. 5º da Lei n. 9.296/1996 
determina, quanto à autorização judicial de interceptação telefônica, 
que "a decisão será fundamentada, sob pena de nulidade, indicando 
também a forma de execução da diligência, que não poderá exceder o 
prazo de quinze dias, renovável por igual tempo uma vez comprovada 
a indispensabilidade do meio de prova".
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6. No caso em exame, verifica-se a idoneidade da decisão que deferiu 
a interceptação telefônica, pois descrita, claramente, a situação objeto 
da investigação, com a indicação e qualificação dos investigados, 
justificando a sua necessidade e demonstrando haver indícios 
razoáveis da autoria e materialidade das infrações penais punidas com 
reclusão (no caso, o crime de organização criminosa, sendo esta 
integrada ao Primeiro Comando da Capital - PCC), além de não se 
poder promover as investigações por outro meio, para elucidação dos 
fatos criminosos.

7. Writ não conhecido.

(HC n. 432.408/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 11/6/2019, DJe de 18/6/2019.)

 

Desse modo, não ocorre situação excepcionalíssima apta a ensejar o 
trancamento da ação penal em fase inicial, o qual ocorre apenas quando, e nos 
termos da jurisprudência desta Corte superior, "se verifique a atipicidade da conduta, 
a absoluta falta de provas da materialidade ou de indícios da autoria ou, ainda, a 
ocorrência de alguma causa extintiva da punibilidade. "  (AgRg no HC n. 867.539/AM, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 
30/8/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 189.183 / CE
Número Registro: 2023/0391516-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0141625212016806000 01441896520198060001 06324388520238060000 141625212016806000 
1441896520198060001 1781688620178060001 6324388520238060000

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO SERGIO RIBEIRO DE SOUZA
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE DA CUNHA FROTA - CE046525
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CORRUPÇÃO ATIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO SERGIO RIBEIRO DE SOUZA
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE DA CUNHA FROTA - CE046525
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). PEDRO HENRIQUE DA CUNHA FROTA, pela parte: AGRAVANTE: PAULO 
SERGIO RIBEIRO DE SOUZA.

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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